
Legismap Roncarati
Plenário do STF ajusta tese de repercussão geral para esclarecer que ISS não incide nos seguros de saúde

O Supremo Tribunal Federal (STF) ajustou a tese de repercussão geral fixada no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 651703, no qual a Corte julgou constitucional a incidência do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades desenvolvidas por planos de saúde.
A decisão majoritária foi tomada nesta quinta-feira (28) no julgamento de embargos de declaração.

Em setembro de 2016, o STF fixou a seguinte tese de repercussão geral: “As operadoras de planos
de saúde e de seguro saúde realizam prestação de serviço sujeito ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza previsto no artigo 156, inciso III, da Constituição Federal”. No julgamento de
hoje, a maioria dos ministros acompanhou o voto do relator, ministro Luiz Fux, que decidiu excluir a
expressão “e de seguro saúde”, por entender que apenas os planos de saúde foram objeto de
análise da Corte, por serem os únicos que constavam no tema 581 de repercussão geral. “A tese
acabou abarcando o seguro saúde sem que este fosse objeto da repercussão geral”, explicou. O
relator também salientou que o seguro saúde sofre a incidência do Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF). “Então, é um caso claríssimo de bitributação”. Nesse ponto, ficou vencido o
ministro Marco Aurélio.

Os embargos de declaração contra o acordão do RE 651703 foram apesentados pela Associação
Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge), pela Federação Nacional de Saúde Suplementar
(Fenasaúde) e pelo Hospital Marechal Cândido Rondon Ltda. O voto do relator acolheu parcialmente
os recursos. Quanto à modulação dos efeitos da decisão, o relator negou o pedido ao entender que
a modulação não é necessária no caso. Nesse ponto, a decisão foi unânime.

Fonte: STF, em 28.02.2019.
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